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O retrato dum certo Ensino Superior, 
em Alguns ganham, muitos per-
dem: Temor e Tremor no Ensino 

Superior é o que lemos pelos olhos de Jorge 
Duarte Pinheiro. Um Ensino Superior, per-
corrido por disfunções recentes ou enraiza-
das em costumes ancestrais que têm perpe-
tuado temerárias relações de poder, minado 
espaços laborais, sustentado ligações reve-
rentes e frutificado em alianças estratégicas 
de correlações de forças. É natural, assim, 
que facilmente venham à tona os desequilí-
brios e se manifestem os medos latentes. 

Neste enquadramento, a insegurança dos 
mais frágeis arrisca ser um dos maiores en-
traves à liberdade académica.

Aviltantes, num outro prisma, são tam-
bém as relações sobre as quais reflecte O Si-
lêncio dos Inocentes, de Helena Pereira de 
Melo, fazendo eco de situações recentemen-
te vindas a público sobre alegadas vítimas 
de assédio em contexto académico.

É preciso reagir e criar mecanismos de 
protecção e defesa que previnam, estan-
quem e sancionem este tipo de infracções. 

Existem, sim, os tribunais, a via, tantas 
vezes dolorosa, que pode solucionar o con-
flito, mas que não é bastante para apagar 
os sulcos que deixam marcas profundas na 
vida das vítimas.

Sobre o recurso à justiça escreve Guilher-
me de Almeida Ribeiro, na Secção Jurídica, 
que Tribunal Administrativo e Fiscal do 
Porto condena Universidade do Porto por 
assédio moral a docente. Trata-se de uma 
sentença, cujos reflexos, esperamos, possam 
vir a constituir-se como exemplo dissuasor 
de práticas intentadas ou estabelecidas. 

A marcar, também, a agenda desta Re-
vista, recordamos mais uma realização 
do Fórum do Ensino Superior e Ciên-
cia, no CCB, no passado dia 28 de Ju-
nho. Tratou-se de um debate e refle-
xão que congregou vários interlocu-
tores do Ensino Superior e Ciência 
e que conta com a síntese de Maria-
na Gaio Alves e com alguns outros tes-
temunhos presentes no evento. Confir-
mou-se, uma vez mais, a salutar e enrique-
cedora troca de experiências entre os diver-
sos intervenientes.

É ainda neste número da Revista que po-
demos inteirar-nos sobre as conclusões dum 
importante e abrangente estudo da respon-
sabilidade dos investigadores: Virgínia Fer-
reira, Cristina C. Vieira, Mónica Lopes e 
Caynnã Santos e que teve como principal en-
foque o impacto da pandemia junto daque-
les que, a partir de casa, continuaram a asse-
gurar as actividades de docência e de inves-
tigação: Pandemia e Academia em casa: 
Desigualdades, Desafios e Perspectivas 
de Futuro. Expectáveis alguns dos resulta-
dos? Continua a surpreender-nos a diferen-
ça entre os sexos no que diz respeito às rela-
ções laborais? 

Talvez a projecção de soluções preven-
tivas possa minorar situações como aque-
la que recentemente vivemos em contexto 
pandémico. 

A ler e a reflectir!

MARIA TERESA 
NASCIMENTO*

UNIVERSIDADE 
DA MADEIRA

* Não escreve segundo o 
novo acordo ortográfico.

Um certo
   Ensino Superior
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ALGUNS GANHAM, 
MUITOS PERDEM:

TEMOR E 
TREMOR 
NO ENSINO 
SUPERIOR

Aliás, aquelas normas chegam até a replicar 
estatuições destas, como acontece, por exem-
plo, na Carta de Direitos e Garantias da Uni-
versidade de Lisboa (Diário da República, 
2.ª série, n.º 111, de 9 de Junho de 2015, pp. 
15194 e s.) que, logo no início do preâmbu-
lo, proclama o princípio da liberdade de en-
sinar, aprender e investigar como princípio 
fundamental da Universidade.

As proclamações são, é claro, importantes, 
mas devem ter reflexos na(s) prática(s). Que 
se está perante um problema, não parece que 
seja duvidoso. Basta recordar que não faltará 
quem diga ou pense que aquele que ora escre-
ve pode fazê-lo porque… está contratado por 
tempo indeterminado, em regime de tenure. 

De facto, se quem se encontra em posição 
de maior estabilidade na carreira docente e de 
investigação não é capaz de se insurgir contra 
situações de iniquidade no ensino superior e 
na sociedade, para que serve tal posição?

Todavia, a estabilidade não é nem pres-
suposto nem causa de actos concretizado-
res de liberdade académica. A liberdade ra-
dica na cidadania e é similar a um músculo: 
carece de exercício; de outro modo, atrofia-
-se. Quantos colegas não invocarão razões de 

1. LIBERDADE E MEDO 
NO ENSINO SUPERIOR

A Lei Fundamental garante a liberdade de 
aprender e ensinar (artigo 43.º, n.º 1, da Cons-
tituição da República Portuguesa), plena-
mente aplicável no território português das 
Universidades e dos Institutos Politécnicos, à 
semelhança do que acontece em outros terri-
tórios de países democráticos.

O Estatuto da Carreira Docente Universi-
tária (ECDU) e o Estatuto da Carreira do Pes-
soal Docente do Ensino Superior Politécnico 
(ECPDESP) atribuem aos docentes liberdade 
de orientação e de opinião científica, nos ter-
mos dos artigos 64.º e 31.º, respectivamente. 
O Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior (RJIES) reconhece aos professores e 
estudantes liberdade intelectual nos proces-
sos de ensino e de aprendizagem (artigo 74.º, 
in fine), ressalvando, mesmo em situações de 
crises, a liberdade académica ou a liberdade 
de ensinar e de aprender dentro de cada ins-
tituição (artigo 152.º, n.º 2).

Naturalmente, as normas internas das 
Instituições de Ensino Superior não podem 
contrariar as normas constitucionais e legais. 

JORGE DUARTE 
PINHEIRO*

PROFESSOR 
CONTRATADO 
POR TEMPO 
INDETERMINADO, 
EM REGIME DE 
TENURE

FACULDADE 
DE DIREITO DA 
UNIVERSIDADE 
DE LISBOA

DOI: 10.26329/2022.77.2

Temas
Atuais

* Não escreve segundo o 
novo acordo ortográfico.
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estabilidade e progressão em abono do seu 
silêncio ou indiferença? Quantos não pensa-
rão “vou aturar isto ou aquilo até ser contra-
tado por tempo indeterminado”, “vou calar-
-me [somente] enquanto não chegar ao topo 
da carreira”? E quantos, ao alcançarem a si-
tuação sólida e cimeira que almejavam, após 
anos e anos de hábitos de contenção, conse-
guem assumir o tal papel cívico que foram 
constantemente adiando?

Parece-me oportuno citar professora de 
outra geografia: 

“My willingness to speak out about all 
this is shaped by the fact that I have tenu-
re. But to the extent that tenure represents 
some amount of safety and security, what 
good is it if it only inspires cowardice? If 
it only inspires you to hold on to it so des-
perately that you can never be bothered to 
try to make this world (or your own cam-
pus) less hostile for someone else? If it only 
inspires you to avoid speaking out against 
unfairness and injustice? We should be 

asking ourselves these questions not only 
in think pieces and in our living rooms 
but also in our faculty meetings and clas-
srooms ... because they are absolutely part 
of the real world.”

[Koritha Mitchell, Vox, https://www.
vox.com/2015/6/10/8753721/college-pro-
fessor-fear]

Na verdade, a extensão do medo no en-
sino superior talvez constitua expressão de 
algo mais profundo. Por mais recentes que 
sejam ou por mais renovadas que se arro-
guem de ser, as instituições têm nos Estudos 
Gerais da Idade Média um antecedente, facto 
que não pode ser negado, mas que também 
não pode motivar a manutenção ou incorpo-
ração de espírito que esteja nos antípodas da 
actual sociedade moderna, democrática.

2. A LECCIONAÇÃO ARROGANTE E A 
AVALIAÇÃO ARBITRÁRIA/ATRABILIÁRIA

Ensinar implica empatia e paciência. Implica, 

GUIDO KLUMPE/VISUALHUNT

https://www.vox.com/2015/6/10/8753721/college-professor-fear
https://www.vox.com/2015/6/10/8753721/college-professor-fear
https://www.vox.com/2015/6/10/8753721/college-professor-fear
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inclusive, reconhecer as suas limitações e 
tentar melhorar as suas próprias competên-
cias docentes.

Contudo, o recrutamento de professores 
(e assistentes em Escolas, onde existam – e 
existem em grande número, nomeadamente, 
na Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa) não é, por vezes, orientado para re-
crutar quem… ensine.  

Em várias unidades orgânicas, a qua-
lidade de docente surge como elemento 
curricular susceptível de valorizar aque-
le que desempenha, a título principal, acti-
vidade não docente 
(como a prestação de 
serviços de advogado 
ou médico), perante 
outros que também a 
desempenhem. Even-
tual consequência: 
na falta de gosto ina-
to pelo ensino, é pro-
vável que, mais tarde 
ou mais cedo, a pres-
tação docente (com-
parativamente mal re-
munerada, num con-
fronto com eventuais 
benefícios directos de-
correntes da activida-
de principal) seja en-
carada como mero fa-
vor – estar, não faltar, 
já é óptimo; preparar 
aulas, actualizar conhecimentos, não é exigí-
vel; dialogar cientificamente com os alunos 
ou responder às suas dúvidas afigura-se des-
proporcionadamente trabalhoso, perigoso e 
rebaixante. 

Mas, o princípio do menor esforço em prol 
do bem comum, com o consequente modelo 
de docente distante dos alunos e soberbo, não 
é inevitável entre quem faz do ensino sua se-
gunda profissão (neste segmento, há docentes 
cuidadosos e preparados). E tão-pouco é des-
conhecido entre professores que formalmen-
te se dedicam apenas ou em primeira linha ao 
ensino universitário. São alguns destes pro-
fessores que, curiosamente, levam outros do-
centes a crer que o desleixo, conjugado com 
altivez, compensa. Para certos professores, 

basta ocupar o tempo do respectivo horário 
com a leitura monocórdica de um manual, 
sem que concedam ao ouvinte a graça de for-
mular uma pergunta; ou mediante interroga-
tórios sobre o que entenderem e, seja qual for 
a resposta do estudante, murmurando que 
“não é bem assim”. Afinal, progridem na car-
reira e não são questionados. Dominam a arte 
de intimidação dos alunos.

Arte que culmina no “processo” avaliati-
vo. Os alunos rapidamente intuem que inco-
modar certo docente – aguardando que ele 
preste o serviço pedagógico que lhe incumbe, 

optando fundamen-
tadamente por posi-
ção doutrinária que o 
mesmo não perfilha 
ou tentando debater 
assunto liminar e dog-
maticamente apresen-
tado por quem dirige 
os trabalhos da aula – 
tem um preço, que se 
paga na classificação. 

Não é anómalo que 
tal docente se integre 
numa equipa movi-
da pelo mesmo espíri-
to e liderada por pro-
fessor que aluda cons-
tantemente à necessi-
dade de rigor, ainda 
que verbalize a propa-
lada necessidade com 

ameaças de violação de regulamentos de 
avaliação da própria instituição, v.g., com im-
posições apriorísticas de tectos máximos de 
classificação (11 valores em 20, antes da épo-
ca de exames!), que revelam alheamento re-
lativamente ao trabalho concreto discente. 

Não é difícil que as ameaças venham a ser 
cumpridas, sem risco de maior para quem as 
formule, acatadas pelos demais membros da 
equipa docente, num ambiente de tradição e 
passividade da estrutura orgânica institucio-
nal (cf., infra, n.º 5).

Para quem faltar bom senso e sentido de 
respeito pelo próximo, os exames tornam-se 
períodos por excelência de afirmação de (pe-
queno) poder pessoal: enunciados com ques-
tões sem correspondência no programa ou 

“Mas, o princípio do menor 
esforço em prol do bem 

comum, com o consequente 
modelo de docente distante 
dos alunos e soberbo, não 

é inevitável entre quem 
faz do ensino sua segunda 
profissão (neste segmento, 
há docentes cuidadosos e 

preparados).”
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que atribuem cotações elevadas a problemá-
ticas que tudo levava a crer que seriam me-
nores; provas escritas avaliadas (com nota 
que tanto pode ser cinco como 12 valores em 
20) sem que se encontre apontamento, sina-
lização de incorrecção, justificação por parte 
do examinador; provas orais efectuadas pe-
los avaliadores com rispidez e em tom jocoso.

Não se trata de acaso, mas produto de uma 
cultura anacrónica de que certos assistentes 
e professores não se conseguem demarcar: 
sofreram e, portanto, farão sofrer.

Algumas provas de doutoramento confir-
mam pontos negros do ensino superior: de-
para-se, aqui e ali, com professores que acei-
tam o encargo de orientação, mas que se re-
cusam efectivamente a orientar, salvo deter-
minadas conexões (v.g., familiares ou profis-
sionais não académicas) do candidato; e com 
professores que intervêm em primeiras reu-
niões de júri, ou de deliberação após as pro-
vas, para acriticamente aderirem ao que foi 
ou virá (!) a ser defendido por professor mais 
graduado e antigo.

E unidades orgânicas (por exemplo, da 
Universidade de Lisboa), com o benepláci-
to de Reitores e Presidentes, mantêm mode-
los de provas de agregação locais, distintos 
dos que emergem de lei geral da República 
(mais precisamente daquela que estabele-
ce o regime jurídico do título académico de 
agregado), sugerindo (com veemência inter-
na) aos candidatos a bondade de redigirem 
alegada monografia de agregação (não pre-
vista na lei), que é discutida à custa do tem-
po reservado para a apreciação do currículo. 
Isto porque já era assim antes do Decreto-Lei 
n.º 239/2007, de 19 de Junho – e, pelos vistos, 
certos estabelecimentos de ensino superior 

têm a prerrogativa de impedir a vigência de 
normas deste século aplicáveis a todo o ter-
ritório português, substituindo-as por orien-
tações suas do século passado (v.g., delibera-
ção do Conselho Científico da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa de 20 de 
Maio de 1992).

 Ora, o modo como decorrem (ou não) 
doutoramentos e agregações tem reflexos na 
contratação de pessoal docente.

3. A CONTRATAÇÃO ENDOGÂMICA 
E À MEDIDA

Na contratação docente, é inevitável a re-
levância do reconhecimento pelos pares. 
No entanto, é imperioso que se faça jus 
ao mérito, que se respeite o princípio da 
imparcialidade, que, em suma, se aplique a 
lei e se aja em conformidade com a constitu-
cionalmente declarada base pluralista e de-
mocrática da nossa sociedade.

Ou seja, reconhecimento pelos pares não 
significa carta branca para contratação en-
dogâmica de docentes e, muito menos, para 
contratação de docentes fundamentalmente 
por serem familiares de colegas, clientes ou 
amigos; ou por serem obedientes e fazerem 
tudo para agradar àqueles a quem cabe deci-
dir, deliberar ou propor a contratação.

Daí que se mostre essencial a atitude de 
transparência em qualquer procedimento de 
contratação.

Nesta lógica, de entre as mais usadas me-
todologias de contratação, o concurso inter-
nacional é preferível ao concurso interno e 
este, por seu turno, ao convite.

Mas, se tiver de ser feita contratação por 

“Algumas provas de doutoramento confirmam pontos 
negros do ensino superior: depara-se, aqui e ali, com 

professores que aceitam o encargo de orientação, 
mas que se recusam efectivamente a orientar, salvo 

determinadas conexões [...]”
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convite, há que justificar a razão de ser de 
tal metodologia, explicitar cuidadosamente 
os fundamentos do convite e evitar qualquer 
aparência de conflito de interesses. É, por isso, 
triste que se observem propostas de contrata-
ção por convite que não aludem ao currícu-
lo global daqueles que estão abrangidos pela 
proposta, optando, laconicamente, por men-
cionar apenas notas de licenciatura, quando, 
paralelamente, nada se diz sobre outros can-
didatos, que ficaram excluídos e possuem for-
mação mais avançada, pós-graduada.

Embora menos permeável à subjectivida-
de, o concurso interno é, por natureza, instru-
mento de reforço endogâmico, cuja introdu-
ção recente (e, à primeira 
vista, temporalmente li-
mitada) no nosso ordena-
mento ainda não permite 
retirar conclusão segura. 

Como decorre da sua 
designação, o concurso in-
ternacional constitui, em 
abstracto, a metodologia 
de contratação de docen-
tes mais adversa à endo-
gamia. Todavia, em con-
creto, o desfecho do con-
curso internacional para 
recrutamento de profes-
sores mostra que, em determinadas unida-
des orgânicas, salvo pontuais excepções, são 
invariavelmente recrutados professores que 
já aí exerciam funções docentes. Umas vezes, 
a leitura do edital do concurso torna difícil 
outro resultado, ao fixar requisitos que can-
didatos estranhos à unidade orgânica de re-
crutamento dificilmente podem preencher; 
antes mesmo de ser publicado o edital, cir-
cula com grande antecedência, junto de de-
terminados docentes da instituição em apre-
ço, informação mais ou menos pormenori-
zada sobre o edital que irá ser divulgado; os 
membros externos do júri são escolhidos por 
acompanharem sem hesitação o critério ou 
gosto de um núcleo duro de membros do júri 
que pertencem à Escola em apreço; as nor-
mas do edital e a composição do júri apon-
tam para o recrutamento de docentes con-
cretos, que, aliás, são identificados nos bas-
tidores da unidade orgânica mal seja aberto 

o concurso (havendo até colegas, que, não es-
tando nos júris, fazem apostas de almoços e 
jantares sobre os nomes dos que ficarão nos 
lugares elegíveis para recrutamento); o con-
ceito de conflito de interesses é ignorado (não 
se considerando problemático que um mem-
bro do júri avalie candidato que seja seu só-
cio ou colaborador fora da instituição univer-
sitária recrutadora); a lógica do conhecimen-
to directo prevalece sobre a lógica da apre-
ciação objectiva do conjunto curricular (ha-
vendo membros do júri de recrutamento que 
avaliam entusiasticamente provas de agrega-
ção ou doutoramento de que também foram 
membros do júri, em contraste com a avalia-

ção que fazem de provas 
de agregação ou doutora-
mento realizadas por ou-
tros candidatos cujos júris 
não integraram).

No quadro de um es-
tado de direito democrá-
tico, se o candidato ques-
tiona a justiça da gradua-
ção, dispõe de meios ad-
ministrativos e judiciais 
de reacção. Os meios ad-
ministrativos são econo-
micamente menos one-
rosos, mas quase sempre 

ineficazes, dado que só excepcionalmente o 
júri mudará de posição. Os meios judiciais 
são dispendiosos, morosos e, acima de tudo, 
revelam a intolerância que grassa no ensi-
no superior à não aceitação pura e simples 
de qualquer acto de autoridade. Para alguns 
professores, aquele que impugnar concur-
so de recrutamento não está a exercer um 
direito, está a atacar a unidade orgânica e 
os que integraram o júri. Por tal motivo, tem 
de ser punido, subtil ou abertamente: me-
nos eventos científicos; menos arguições em 
provas de mestrado ou doutoramento; afas-
tamento ou não nomeação para cargos (que 
exercera com qualidade ou que seria nor-
mal que, pelo seu currículo, viesse a exercer 
pela primeira vez); distribuição de serviço 
docente menos adequada ou mais incómo-
da; no limite, até um processo disciplinar, 
sob qualquer pretexto.

	

“Os catedráticos? 
Acima deles, como se 
diz em Coimbra, não 

há ninguém, a não 
ser Deus – isto é, se o 
próprio catedrático 

for crente.”
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4. A HIERARQUIA REVERENCIAL

Num conjunto não especificado de institui-
ções, o essencial, a formação para o progres-
so social, é postergado por uma visão hierar-
quizada de docentes e discentes, em que os 
protagonistas não são iguais em dignidade.

O aluno do primeiro ano da licenciatu-
ra é o “caloiro”, desprezível em comparação 
com o finalista. O aluno do mestrado, que é 
Dr., merece meio respeito; no topo dessa es-
cala de pagadores de propinas, está o douto-
rando, que tem a probabilidade de vir a ser 
aprovado (quiçá, com nota máxima/elevada) 
em provas de doutoramento que decorrem 
com comentários agrestes sobre a insipiên-
cia do seu trabalho e interrupções agressivas 
dos arguentes.

Noutro campeonato, surgem em baixo os 
“minimamente sapientes” – assistentes re-
crutados para lidar com os estudantes da li-
cenciatura nas aulas práticas; para poupar 
de aborrecimentos e incómodos os professo-
res, acatando as suas instruções, quando es-
tas existam.

O professor auxiliar, esse, conseguiu en-
trar no clube restrito. Na Faculdade de Direi-
to da Universidade de Lisboa, no início des-
te século, quando se era membro do Conse-
lho Científico por inerência (isto é, logo que 
se obtivesse o doutoramento, se se fosse as-
sistente de carreira), ao professor auxiliar 
era vedado usar da palavra na primeira reu-
nião em que estivesse presente; e os professo-
res auxiliares menos antigos estavam incum-
bidos de distribuir documentação aos restan-
tes membros. Tempos houve em que, a meio 
da reunião do Conselho, havia interrupção 
para o lanche, cabendo a um desses recém-
-entrados no clube restrito fazer circular fo-
lha em que os demais membros anotavam o 
que queriam comer (croissant, torrada, san-
des…) e beber (sumo de laranja, café, ga-
lão…), para, em seguida, o mesmo professor 
sair da sala e entregar a folha a uma funcio-
nária não docente, que encaminharia a lista 
para o bar, assegurando-se, deste modo, a sa-
tisfação do apetite dos que tinham estado em 
assembleia. No momento em que o lanche 
era servido, a ordem tornava-se visível: os as-
sociados serviam-se antes dos auxiliares. Os 

catedráticos? Acima deles, como se diz em 
Coimbra, não há ninguém, a não ser Deus – 
isto é, se o próprio catedrático for crente.

Infelizmente, há muito a mudar. Em di-
versas instituições, os docentes formam um 
exército à antiga, com patentes bem marca-
das. Quem está na parte de baixo da escala, 
não tem identidade nem precisa de ter. Exi-
ge-se que se encontre em estado de pronti-
dão, para se bater pelas causas que forem de-
terminadas pela vontade (ou capricho) dos 
seus superiores. Ética de serviço à comunida-
de? Frase bela e abstracta.

5. A PARTICIPAÇÃO CONTROLADA 
NOS ÓRGÃOS DA ESCOLA

	
A hierarquia reverencial não é compatível 
com participação democrática nos órgãos 
da Escola. Nas instituições que pararam no 
século passado, os eleitos para o Conselho 
Científico (órgão que se ocupa formalmen-
te da distribuição de serviço docente, das 
contratações de docentes, dos júris de pro-
vas académicas, entre outros assuntos) es-
tão rendidos ao princípio do chefe (de de-
partamento), aqui e ali conhecido como De-
cano. Quando falta tempo ou se quer abre-
viar a reunião do órgão, só se permite a in-
tervenção de professores mais graduados e 
antigos. O expediente da reunião chega tar-
de, às vezes no próprio dia ou minutos antes 

“Quem está na parte de baixo da escala, 
não tem identidade nem precisa de ter. 
Exige-se que se encontre em estado de 
prontidão, para se bater pelas causas 
que forem determinadas pela vontade 

(ou capricho) dos seus superiores. Ética 
de serviço à comunidade? Frase bela 

e abstracta.”
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do início da reunião. O consenso substitui 
a votação, sempre que possível. Se há vota-
ção, o ideal é a unanimidade. Consente-se, 
no entanto, que se verifiquem umas absten-
ções. Se há professores dissidentes, a custo 
se concede que os seus nomes sejam asso-
ciados aos votos em sentido contrário que 
emitiram. Constitui tarefa árdua conseguir 
que a acta da reunião do Conselho Científi-
co contemple as explicações dos professores 
que não engrossaram a maioria. Se fizeram 
declaração de voto, talvez constem de anexo 
e, ainda assim, após reclamação subsequen-
te, quando deparam com a omissão na acta 
que veio a ser publicada (publicação que tal-
vez seja tardia, ainda que o projecto de acta 
já tenha sido há muito aprovado).

Aludindo ainda a instituições de exage-
rado pendor tradicionalista, noutros órgãos, 
como o Conselho Pedagógico, em que estão 
representados docentes e discentes, é clara 
a função fática de quem preside: manter o 
status quo; minimizar e dissuadir queixas 
apresentadas por alunos contra docentes, 
em particular, se estes são professores. É pa-
radigmático o destino que foi dado em certa 
unidade orgânica a queixas sobre orientação 

de regente (ver, supra, n.º 2) – que veio a ser 
acatada pela equipa docente da disciplina – 
que impedia a atribuição a alunos de nota 
superior a 11 valores em 20 possíveis, no âm-
bito da avaliação contínua. Ou não chegam a 
ser debatidas no plenário ou são tidas como 
meros desabafos em matérias sobre as quais 
os alunos e seus representantes se não de-
vem imiscuir. Os próprios docentes com as-
sento no Conselho Pedagógico devem, aliás, 
preservar a soberania dos colegas na leccio-
nação das respectivas disciplinas. O Conse-
lho surge, assim, como um órgão de amorte-
cimento, de diluição da insatisfação quanto 
a insuficiências graves em procedimentos de 
ensino e avaliação.

6. OS PROCESSOS QUE 
DISCIPLINAM OS INSUBMISSOS

Em instituições de ensino superior portu-
guesas que não fizeram a travessia do sécu-
lo, a coragem não é tolerada aos que não al-
cançaram o topo da escala. Como se disse, o 
docente que impugnar judicialmente concur-
so em que foi preterido não exerce direitos; 
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desafia uma autoridade que se vê a si mesma 
como intocável. Aquele que criticar aspectos 
do funcionamento da Faculdade, no exercício 
de funções enquanto membro de um órgão, 
quando tal não seja do agrado de professores 
mais antigos e graduados, candidata-se a tra-
balhador visado em futuro processo discipli-
nar, para o qual será designado um instrutor 
(ou/e assessor jurídico) comprometido com a 
lógica de hierarquia reverencial.

7. O SILÊNCIO DOS COMPLACENTES 
E A FORÇA DA ACÇÃO CÍVICA

 O poder de decisão não é escrutinado de modo 
racional dentro de certas instituições do ensi-
no superior. O domínio dos desejos de alguns 

no que toca a provas, contratação e avalia-
ção de desempenho é um instrumento deli-
beradamente exibido. Daí o silêncio de mui-
tos – que se esquecem precisamente que são 
muitos – que têm a razão do seu lado. Quan-
do terão força para agir e reagir (tanto mais 
que os riscos que enfrentam são menores, 
comparativamente limitados relativamente 
aos dos docentes presos, torturados e mortos 
em regimes ditatoriais)? Quando estarão dis-
postos a dar algo de si pela ainda frágil demo-
cracia portuguesa? Que contributo de cidada-
nia se pode legitimamente esperar do ensino 
superior?

LD
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Os recentes casos de assédio noticia-
dos, relativos a várias Universidades, 
suscitam a pergunta: o que justificará 

que tenham sido “abafados” durante déca-
das e o silêncio a que têm, em regra, sido vo-
tados? São múltiplas razões que o justificam, 
diferentes consoante o tipo de assédio pra-
ticado (sexual, moral…), e as relações exis-
tentes entre quem assedia e é assediado. O 
assédio pode ocorrer entre professor/aluno, 
entre professores, entre professores e mem-
bros do pessoal não docente. O que estas si-
tuações apresentam em comum é o facto de 
em princípio assentarem em relações de po-
der, que pode ser de natureza académica ou 
administrativa, e que, por vezes, apresenta 
um forte pendor corporativo.

O principal motivo do silêncio em torno 
de situações que podem configurar a práti-
ca deste(s) crime(s) é o silêncio das vítimas. 
Estas em regra não apresentam queixa, des-
de logo por recearem possíveis retaliações: a 
reprovação e a não conclusão do curso que 
frequentam, tratando-se de alunos; a não 
contratação como professor efetivo ou a não 
progressão na carreira docente ou de inves-
tigação, tratando-se de professores ou inves-
tigadores; o despedimento sem justa causa 
aparente, ou a não progressão na carreira, 
tratando-se de funcionários. A este medo as-
socia-se com frequência a vergonha, o receio 
da vitimização acrescida, que pode acompa-
nhar as queixas nestes casos: a vítima é, por 
vezes, ridicularizada e humilhada por outros 
membros da comunidade académica em que 
se integra. Comentários como “Olha, aquela 
é a que se queixou por ter recebido um piro-
po… Por que se veste de forma tão provocan-
te nas aulas? O que esperava que aconteces-
se andando naquela figura?” não são assim 
tão raros, infelizmente. 

Talvez, no entanto, a principal razão do si-
lêncio tenha residido, durante muito tempo, 
na dificuldade de prova dos atos de que se 
foi vítima. Estes foram quase sempre prati-
cados em privado, ninguém os testemunhou 
e, se tal tivesse acontecido, raramente aceita-
ria depor. Mais uma vez o medo, em espaços 
que deveriam ser de liberdade académica e 
de respeito pela dignidade do outro e que, in-
felizmente, nem sempre o foram, nem o são.

No entanto, se a pretensa vítima não co-
municar o ocorrido, qualquer faculdade 
pouco poderá fazer para a ajudar. Acresce 
nem sempre ser nítida, mesmo para quem 
esteja por dever de ofício particularmen-
te atento a este tipo de comportamentos, a 
distinção entre uma relação afetiva, priva-
da, entre adultos e atos não consentidos, 
ofensivos da liberdade da pessoa assedia-
da.  Há, ainda, que ter particular cautela no 
plano institucional para prevenir situações 
de perseguição injusta, infundada, de pes-
soas indevidamente acusadas da prática de 
atos que pudessem eventualmente configu-
rar assédio. A preservação do bom nome da 
Universidade em que tais atos tenham sido 
praticados também é uma preocupação sé-
ria, uma vez que a publicidade negativa 
que lhes seja dada é suscetível de lhe causar 
dano sério, ainda que se venha a concluir 
pela sua inexistência.

As Faculdades, para resolver estes pro-
blemas que são de natureza estrutural, po-
deriam:

a)	 Dar formação a todo o pessoal docente 
e não docente sobre discriminação in-
justa (o assédio é uma forma de discri-
minação indireta);

b)	 Informar os Alunos sobre o Direito vi-
gente em matéria de combate ao assé-
dio e quais as vias disponíveis na Fa-
culdade para a ele reagirem;

c)	 Informar a Comunidade Académica 

O silêncio d@s 
   inocentes

HELENA PEREIRA 
DE MELO

PROFESSORA 
ASSOCIADA COM 
AGREGAÇÃO DA 
NOVA SCHOOL 
OF LAW 

FACULDADE 
DE DIREITO DA 
UNIVERSIDADE 
NOVA DE LISBOA
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sobre a adoção de uma política de “to-
lerância zero” da direção das Faculda-
des relativamente a comportamentos 
que o possam configurar;

d)	 Realizar inquéritos periódicos a todos 
os membros da Comunidade Académi-
ca sobre se foram objeto de comporta-
mentos suscetíveis de configurar assé-
dio sexual e/ou moral;

e)	 Criar um procedimento de queixa 
(eventualmente anónimo) aberto a to-
dos os membros da Comunidade Aca-
démica;

f)	 Reforçar o papel das Associações de 
Estudantes na prevenção e combate 
de comportamentos deste tipo.

Atentos os amplos poderes atribuídos 
pelo Regime Jurídico das Instituições de En-
sino Superior aos Diretores das Faculdades 

(que, com frequência, controlam a Direção, 
o Conselho Científico e o Conselho Pedagógi-
co), os referidos canais de queixa dever-se-
-iam situar ao nível da Reitoria e ser analisa-
dos por um Conselho integrado por profes-
sores, alunos e membros do pessoal não do-
cente, pertencentes a diferentes Faculdades.

Poder-se-ia, igualmente, criar a figura do 
Provedor em questões de género, a quem 
competiria responder a questões suscitadas 
pelos membros da Comunidade Académica, 
em matéria de discriminação injusta em ra-
zão do sexo e/ou do género.

Seria, também, importante, que as Uni-
versidades elaborassem um Código de Ética 
que consagrasse os princípios e normas éti-
cas que regem as relações académicas, mui-
tos dos quais tradicionais, e que nem sem-
pre se encontram bem divulgados e conheci-
dos por todos que integram a Academia. Por 

MATTIII/VISUALHUNT
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exemplo: um professor deve manter uma re-
lação de razoável distanciamento social com 
os seus alunos. Não deve convidá-los para 
jantar em sua casa nem praticar desporto 
com eles. Há um distanciamento necessá-
rio à imparcialidade de quem avalia e que 
só termina quando o aluno deixa de o ser. 

As vítimas de assédio, em particular do se-
xual, são na sua maioria mulheres. Há mui-
tas Faculdades e cursos em que a presença 
das mulheres enquanto professoras e mes-
mo enquanto alunas, ainda é relativamen-
te recente. As relações de género (enquan-
to relações desiguais, em que o homem ten-
de a tentar prevalecer indevidamente sobre 
a mulher) continuam, muitas vezes de forma 
inconsciente, a fazer-se sentir no contexto 
académico. Uma mulher deve ser gentil, sub-
missa, e há uma linha ténue, por vezes difí-
cil de desenhar, entre a cortesia e o assédio, 
que reflete os papéis tradicionais de género 
e o que é o comportamento tradicionalmente 
esperado de uma mulher, seja qual for o con-
texto socio-laboral em que se encontre. 

O combate ao assédio na Academia passa 
também pela maior presença das mulheres 
nas equipas reitorais, nas direções das Fa-
culdades, no topo da carreira docente uni-
versitária, permitindo-lhes ultrapassar “te-
tos de cristal” que subsistem ainda em mui-
tas Faculdades. Se o poder académico for 
mais exercido por mulheres, talvez o com-
bate ao assédio seja mais eficaz, uma vez 
que tradicionalmente são as mulheres (ou 
as pessoas que assumem um papel de géne-
ro feminino) as principais vítimas da prática 

deste crime. Talvez por esse motivo tendam 
a combatê-lo com maior eficiência.

O assédio sexual e/ou moral transcende a 
Academia e manifesta-se em todas as insti-
tuições em que trabalhem pessoas, em parti-
cular quando existam relações de poder ou 
de dependência hierárquica entre elas. Nas 
Faculdades assume particular sensibilidade 
por se esperar um elevado comportamento 
ético da parte de quem nelas trabalha. Ser 
professor implica uma essencial responsabi-
lidade existencial perante o aluno, a quem 
se transmitem não apenas conhecimentos 
científicos, mas também valores éticos, as-
sociados ao bom exercício da cidadania. Tal 
atitude deveria tornar, em princípio, impen-
sáveis comportamentos que pudessem con-
figurar a prática de assédio. 

O assédio é um problema da sociedade 
no seu todo que talvez só seja ultrapassado 
quando houver uma melhor educação para 
os afetos: quando, desde a infância, se ex-
plicar às pessoas que gostar é respeitar, as-
sentando todas as relações na autodetermi-
nação afetiva e sexual dos intervenientes, 
devendo ser sempre livremente consenti-
das. Que as relações se fundam na confian-
ça, lealdade e solidariedade, excluindo com-
portamentos de assédio em qualquer contex-
to, seja ele de ensino ou laboral. É fundamen-
tal ensinar-lhes que há comportamentos ina-
ceitáveis para com o outro – nomeadamente 
os que o reificam - e que degradam no plano 
ético quem os pratica, podendo originar tam-
bém responsabilidade no plano jurídico. •

“O assédio é um problema da sociedade no seu todo que 
talvez só seja ultrapassado quando houver uma melhor 
educação para os afetos: quando, desde a infância, se 
explicar às pessoas que gostar é respeitar, assentando 

todas as relações na autodeterminação afetiva e sexual 
dos intervenientes, devendo ser sempre livremente 

consentidas.”
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Durante o primeiro confinamento de-
sencadeado pela crise pandémica, co-
meçaram desde logo a surgir os aler-

tas iniciais para o maior e mais negativo im-
pacto que a situação estava a ter nas mulhe-
res académicas.1 Foi neste contexto de in-
certezas sobre o futuro, em termos de sur-
gimento de novas fontes de desigualdades, 
ou de agravamento das já existentes, que o 
projeto “Pandemia e Academia em casa - que 
efeitos no ensino, investigação e carreira? Es-
tudo sobre as mudanças no sistema científico 
e de ensino superior” foi desenhado. Defini-
mos como objetivo do estudo averiguar até 
que ponto se confirmavam os primeiros in-
dícios do diferencial de impacto das altera-
ções registadas nas condições laborais e fa-
miliares de mulheres e homens que se de-
dicam à docência no Ensino Superior e/ou à 
investigação científica, concentrando a aná-
lise nas instituições académicas inseridas 
na rede pública. Além da perspetiva de gé-
nero, pretendemos também perceber como 
outros fatores de diferenciação tinham rele-
vância no impacto sentido. Acrescentámos, 
assim, a perspetiva interseccional - ou seja, 
uma perspetiva analítica sensível à nature-
za multidimensional das desigualdades e ao 
modo como estas são formatadas pela inte-
ração complexa de variados marcadores so-
ciais de diferença.

PANDEMIA E 
ACADEMIA EM CASA:

DESIGUALDADES, 
DESAFIOS E 
PERSPETIVAS 

DE FUTURO*

VIRGÍNIA FERREIRA

FACULDADE DE 
ECONOMIA E CENTRO 
DE ESTUDOS SOCIAIS 
DA UNIVERSIDADE DE 
COIMBRA

MÓNICA LOPES

CENTRO DE ESTUDOS 
SOCIAIS DA UNIVERSIDADE 
DE COIMBRA

CRISTINA C. VIEIRA

FAC. DE PSICOLOGIA 
E DE CIÊNCIAS DA 
EDUCAÇÃO DA UNIV. 
DE COIMBRA E CENTRO 
DE INVESTIGAÇÃO EM 
EDUCAÇÃO DE ADULTOS 
E INTERVENÇÃO 
COMUNITÁRIA DA UNIV. 
DO ALGARVE

CAYNNÃ DE CAMARGO 
SANTOS

CENTRO DE ESTUDOS 
SOCIAIS DA UNIVERSIDADE 
DE COIMBRA

1
Ver, por exemplo: Viglione, 
Giuliana (2020). Are 
women publishing less 
during the pandemic? 
Here’s what the data say. 
Nature, 581, 365–366. 
https://doi.org/10.1038/
d41586-020-01294-9; 
Minello, Alessandra 
(2020). The pandemic 
and the female academic. 
Nature, Advance online 
publication. https://doi.
org/10.1038/d41586-020-
01135-9.

DOI: 10.26329/2022.77.4
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De maneira complementar, quisemos sa-
ber até que ponto as instituições tinham to-
mado medidas que ajudassem a atenuar os 
efeitos mais prejudiciais das alterações ocor-
ridas nos modos de ensinar e de investi-
gar.  Nesta vertente, ocupámo-nos especial-
mente das estratégias institucionais postas 
em curso para enfrentar e mitigar as conse-
quências da pandemia, analisando a sua na-
tureza e as perceções do pessoal académico 
acerca da sua eficácia. 

Para concretizar a produção do conheci-
mento almejado, traçámos um plano misto 
de investigação, cuja operacionalização en-
volveu a análise documental dos Planos de 
Contingência elaborados por 14 instituições 
do ensino superior público (sete universida-
des e sete institutos politécnicos) seleciona-
das para integrar a amostra, de modo a co-
brir todo o território nacional. Procedemos 
também à condução de um inquérito onli-
ne a docentes e investigadoras/es, que origi-
nou 1.750 questionários validados, realizá-
mos entrevistas a docentes e investigadoras/
es (4 focus groups, pelos quais se distribuíram 
31 participantes), e 7 entrevistas semiestrutu-
radas a representantes de entidades relevan-
tes para o sistema de ensino superior e cien-
tífico nacional.

Apresentamos em seguida alguns dos re-
sultados do estudo, organizados de acordo 
com os principais eixos analíticos mobiliza-
dos na investigação. 

AS INSTITUIÇÕES E A PANDEMIA: 
ESTRATÉGIAS DE ADAPTAÇÃO

A análise dos Planos de Contingência das 14 
instituições selecionadas revelou sobretu-
do grande investimento nas medidas de pre-
venção e combate à pandemia e de adapta-
ção ao ensino remoto de emergência, em con-
traste com uma relativa despreocupação com 
o impacto que estas medidas teriam no pes-
soal académico. O mais próximo desta preo-
cupação que encontramos foi a disponibiliza-
ção de apoio psicológico em apenas seis des-
sas instituições. 

A partir dos resultados obtidos através 
do web survey, tanto nas perguntas fechadas 

como nos 829 depoimentos deixados espon-
taneamente pelas pessoas inquiridas, para 
justificar a classificação atribuída ao apoio 
recebido das instituições durante a crise pan-
démica, verificámos que cerca de metade re-
conheceu o esforço feito pelas instituições. 
Em alguns dos depoimentos, o tom é compas-
sivo – “a instituição fez o que pôde…”.  Os co-
mentários ao apoio recebido das instituições 
durante a pandemia foram, efetivamente, em 
geral positivos (54,4%), sem grande diferença 
entre os sexos (54,2% das mulheres e 54,7% 
dos homens). Os fundamentos para essa mo-
derada satisfação residiram:

●	 na disponibilização de formação para 
a docência em modelo remoto;

●	 no grande apoio dos serviços 
informáticos e técnicos das instituições 
para dirimir quaisquer dúvidas ou 
ajudar em dificuldades pontuais; 

●	 e na disponibilização de equipamentos 
(bastante menos frequente).

Já não encontramos tanta resignação nos 
comentários das pessoas que têm crianças 
menores de 13 anos ao seu cuidado – neste 
caso, os comentários positivos não vão além 
dos 45,3%. Os depoimentos que expressam 
insatisfação com o apoio recebido concen-
tram-se nos aspetos instrumentais, especial-
mente de equipamento, indispensáveis à exe-
cução das tarefas de docência e investigação. 
Com menor incidência encontramos justifi-
cações de ordem pessoal, relativamente à si-
tuação familiar ou à falta de condições logís-
ticas para o teletrabalho. Os homens eviden-
ciaram mais descontentamento pela fal-
ta de apoio institucional, no que respeita 
a equipamentos e consumos, enquanto as 
mulheres o fizeram mais frequentemen-
te em relação às condições pessoais e fa-
miliares para o teletrabalho. Mulheres e 
homens com crianças menores de 13 anos, 
por seu turno, manifestaram mais frequente-
mente insatisfação quer pela falta de apoio a 
nível pessoal, quer pela falta de apoio logísti-
co e de equipamentos.

Foi observada uma considerável dife-
rença nos níveis gerais de satisfação de 
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investigadoras/es e de docentes em relação 
ao apoio institucional recebido. Expressa-
ram satisfação 54,4% das/os docentes, face a 
apenas 37,3% das/os investigadoras/es.  

Tanto a análise documental como os teste-
munhos espontâneos vertidos para os ques-
tionários mostram que tanto as direções das 
instituições, como as pessoas que nelas traba-
lham, tiveram que tomar decisões muito rapi-
damente e, sem os alertas exigidos pela situa-
ção, reagiram seguindo as lógicas habituais. 
Estas ditam que não são da responsabilida-
de das instituições as condições com que cada 
pessoa que nelas ensina e/ou investiga conse-
gue acomodar as responsabilidades profissio-
nais e familiares. O modo como essa acomo-
dação é ou não conseguida é remetida para 
a esfera privada. As instituições assumiram 
que a criação de condições de trabalho em 

regime remoto era um problema individual, 
pouco atentando nas circunstâncias concre-
tas de vida  de cada pessoa. Não lhes foi per-
guntado se possuíam o equipamento necessá-
rio, se o espaço em casa era adequado ou se 
possuíam as competências pedagógicas para 
o ensino remoto de emergência. Como afir-
mou uma professora universitária, com 54 
anos de idade: “Começaram a construir uma 
casa pelo telhado sem pensar nas pessoas que 
lá vão habitar (metaforicamente falando).” 

O TRABALHO DOMÉSTICO EM PANDEMIA 
– EM CASA E NA ACADEMIA

O aumento do trabalho doméstico durante 
a crise pandémica foi uma realidade trans-
versal aos mais variados grupos sociais. Para 

GRÁFICO 1
Comentários de docentes e investigadoras/es a apoios institucionais
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avaliar as alterações produzidas no dia-a-dia 
de docentes e investigadoras/es, no tocante 
ao desempenho de tarefas não profissionais, 
foi-lhes solicitado que nos informassem so-
bre mudanças na frequência com que reali-
zavam diversas atividades. 

Das pessoas inquiridas, quase metade 
(47,7%) reportou mudança no que diz respei-
to a cozinhar refeições para a família, mais 
de um terço (38,9%) passou a limpar a casa 
ou a fazê-lo com mais regularidade e uma 
em cada quatro pessoas reportou aumen-
to no desempenho de tarefas diversas, das 
quais são exemplos: o tratamento da rou-
pa (29,5%); fazer compras (25,7%); ajudar as 
crianças a acompanhar as aulas a distância 
(24,0%) ou acompanhá-las nos trabalhos es-
colares (21,2%). As mudanças no desempe-
nho de atividades domésticas não afetaram 
de igual modo os homens e as mulheres, ten-
do estas reportado com maior frequência au-
mento de carga de tra-
balho em 12 das 13 tare-
fas abordadas no ques-
tionário. 

Nas respostas à in-
terrogação sobre as cir-
cunstâncias que afeta-
ram negativamente o 
desempenho académico 
desde o início da crise 
pandémica, as mulhe-
res e as pessoas (de am-
bos os sexos) coabitan-
tes com crianças com 12 
ou menos anos reporta-
ram significativamente 
maior impacto. As mu-
lheres, especificamente, 
assinalaram maior im-
pacto em sete das nove circunstâncias apon-
tadas: 

●	 responsabilidades de atenção/apoio/
cuidado à família; 

●	 necessidade de apoiar crianças/jovens 
nas atividades escolares; 

●	 aumento do trabalho doméstico; 
●	 falta de concentração; 
●	 condições para a realização 

de trabalho científico; 
●	 saúde mental/estado emocional 

com a situação; 
●	 acumulação de tarefas e dificuldade 

em atendê-las.

Quisemos também perceber quais foram 
os padrões que marcaram a divisão do traba-
lho profissional nas instituições académicas 
sob a COVID-19. Neste seguimento, as mulhe-
res reportaram um aumento desproporcio-
nal no tempo dedicado a atividades académi-
cas pouco valorizadas e visibilizadas – o cha-
mado “trabalho doméstico académico” 2:

●	 Tempo para atendimento a estudantes: 
56,6% das mulheres reportaram 
aumento (face a 45,8% dos homens)

●	 Tempo dedicado a atividades de 
gestão para as instituições: 47,7% das 
mulheres reportaram aumento 
(39,9% entre os homens)

Os resultados de-
monstram que a ten-
dência observada ante-
riormente na literatu-
ra – o facto de as mulhe-
res dispensarem mais 
cuidados às instituições 
e ao corpo estudantil 
– não apenas foi man-
tida, como parece ter 
sido agudizada como 
efeito colateral da pan-
demia. Em contraste, 
os homens reportaram 
mais frequentemen-
te um aumento do tem-
po dedicado a ativida-
des de transferência e 
divulgação (apresenta-

ções em encontros científicos, organização 
de seminários, ações de formação, etc.). Ou 
seja, enquanto as mulheres dedicaram mais 
tempo a tarefas sem visibilidade – cujo de-
sempenho, apesar de essencial para o funcio-
namento das instituições científicas, pouco 
contribui para a progressão na carreira do-
cente e de investigação –, os homens dedica-
ram mais tempo a atividades académicas de 
maior prestígio, maior visibilidade e mais be-
néficas para os seus percursos profissionais.

As instituições 
assumiram que a 

criação de condições 
de trabalho em 

regime remoto era um 
problema individual, 

pouco atentando 
nas circunstâncias 

concretas de vida  de 
cada pessoa.

2
Heijstra, Thamar M., 
Einarsdóttir, Þorgerður, 
Pétursdóttir, Gyða M. & 
Steinþórsdóttir, Finnborg 
S. (2017). Testing the 
Concept of Academic 
Housework in a European 
Setting: Part of Academic 
Career-Making or 
Gendered Barrier to the 
Top? European Educational 
Research Journal, 16 
(2–3), 200–214. https://doi.
org/10.1177/ 
1474904116668884.

https://doi.org/10.1177/1474904116668884
https://doi.org/10.1177/1474904116668884
https://doi.org/10.1177/1474904116668884
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DOCÊNCIA E INVESTIGAÇÃO EM TEMPOS 
DE ENSINO REMOTO DE EMERGÊNCIA: 
RESULTADOS (IN)CUMPRIDOS 
E EXPERIÊNCIAS

Tal como em outras profissões, foram diver-
sas as exigências enfrentadas para o exercí-
cio da docência no ensino superior durante 
a pandemia. Em muitos casos houve neces-
sidade de investimento financeiro em equi-
pamentos e em custos diários de energia e 
de rede de internet, o que agravou o peso da 
pandemia sobre algumas famílias, haven-
do da parte das/os docentes a convicção de 
que também as/os discentes enfrentavam 
condições diversas e, por vezes, adversas de 

aprendizagem e de compromisso com as ta-
refas académicas.

Em relação às perceções expressas atra-
vés das respostas fechadas e das perguntas 
abertas do questionário eletrónico sobre as 
eventuais vantagens e desvantagens do en-
sino remoto de emergência, foi possível de-
preender um entusiasmo apenas modesto 
por parte de docentes, havendo maior ceti-
cismo por parte das mulheres, nomeadamen-
te no que concerne às semelhanças entre en-
sino remoto de emergência e ensino presen-
cial, ou ao facto de se alcançarem resultados 
equivalentes de aprendizagem com estas mo-
dalidades desiguais de organização dos am-
bientes de aprendizagem. Talvez pelas suas 

Mulheres Homens

GRÁFICO 2
Comentários de docentes relativamente às estratégias de adaptação
ao ensino remoto, em função do sexo (n=118).  
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maiores dificuldades de conciliação de tare-
fas e de gestão do tempo, foram também as 
mulheres que no período pandémico consi-
derado se revelaram mais favoráveis à comu-
nicação por via remota, seja para encontros 
científicos, ou para reuniões de trabalho. 

As redes sociais informais de suporte pa-
recem ter sido muito mais valorizadas e re-
conhecidas pelas mulheres docentes do que 
pelos homens docentes, fruto talvez da or-
dem social de género, que as levou a consi-
derar, mais do que eles, o apoio de colegas 
e de pessoas especializadas das instituições 
como fundamental para enfrentar as difi-
culdades no uso imprevisto das tecnologias 
no ensino. Também se destaca das respostas 
obtidas uma preocupação maior nas mulhe-
res com questões de justiça e de exercício ca-

bal da cidadania individual por parte do cor-
po estudantil, quando concordaram, mais do 
que os seus colegas, que poderia haver mais 
fraude e desculpas enganosas de estudantes, 
relativamente ao uso dos meios digitais da 
comunicação online. Houve ainda mais con-
cordância, por parte das mulheres docen-
tes, com a afirmação de que a pandemia veio 
agravar as desigualdades já existentes entre 
discentes e que não são explicadas por fato-
res económicos. 

Quanto às reações a perguntas sobre a 
evolução dos planos de investigação, em dife-
rentes áreas, previstos ou já em curso, a con-
cordância das mulheres docentes foi signifi-
cativamente superior à dos homens, em as-
petos como: a necessidade de parar a investi-
gação em laboratório durante os períodos de 
confinamento; a alteração completa de me-
todologias de investigação previstas; a pa-
ragem ou a desistência de entrega de traba-
lhos planeados; o bloqueio dos projetos de 

investigação em curso pelo encerramento 
das instituições. Elas foram, por conseguin-
te, o grupo mais afetado pela pandemia, tam-
bém nesta vertente do trabalho na Academia.

“CONFINAR E PERECER”? PANDEMIA 
E SEUS EFEITOS NO DESEMPENHO 
ACADÉMICO

Os dados obtidos evidenciam a desproporcio-
nalidade do impacto das disrupções domés-
ticas/familiares, académicas e de saúde (físi-
ca e mental) decorrentes da COVID-19 sobre 
as rotinas profissionais e sobre desempenho 
e produtividade académica das mulheres du-
rante a crise pandémica, particularmente das 
mais jovens e daquelas com pessoas depen-
dentes ao cuidado. 

Os resultados apontam, como já referido, 
para o reforço das desigualdades de género 
na divisão do trabalho académico durante o 
período pandémico, as quais se encontram 
refletidas, nomeadamente, no agudizar dos 
desequilíbrios na alocação de tempo a ativi-
dades de investigação fundamentais para a 
progressão na carreira, reputação externa e 
promoção institucional.

O padrão geral de mudança na afetação 
de tempo aos diversos domínios da ativida-
de académica (docência, investigação, gestão 
e transferência e disseminação) revela uma 
tendência geral de reorientação do pessoal 
académico para as tarefas de docência, espe-
cialmente a preparação de aulas e avaliações 
(73% assinalou que despendeu mais tempo), 
em detrimento das atividades de transferên-
cia e divulgação e de algumas tarefas de in-
vestigação, nomeadamente a realização de 
trabalho de campo/laboratorial. O esforço de 
reorientação para as tarefas de docência e de 

Em muitos casos houve necessidade de investimento 
financeiro em equipamentos e em custos diários de 
energia e de rede de internet, o que agravou o peso 

da pandemia sobre algumas famílias,...
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cuidado institucional não foi, todavia, unifor-
me na amostra, sendo particularmente deve-
dor da dedicação das mulheres. O reforço do 
tempo despendido com a docência e o acom-
panhamento a estudantes e a diminuição do 
tempo dedicado à investigação não garantem 
as condições para uma justa evolução na car-
reira das mulheres e põe em risco a qualida-
de do ensino e o desenvolvimento da verten-
te investigativa.

Ao revelar assimetrias na divisão do tra-
balho académico, o estudo permite-nos pers-
petivar as desigualdades de género “pandé-
micas” como resultando não apenas da divi-
são desigual do trabalho reprodutivo priva-
do, externo à Academia, mas também como 
consequência das assimetrias no trabalho 
profissional, que são internas à Academia.3

Sem desconsiderar a relevância da dimen-
são interna/institucional das desigualdades 
identificadas, o estudo releva o impacto do 
aumento das tarefas de cuidado/apoio esco-
lar associadas à maternidade e à paternidade 

sobre o volume e organização do tempo dis-
ponível para o trabalho profissional. Um re-
sultado particularmente saliente releva a si-
tuação de fragilidade do pessoal académico 
com crianças pequenas, em termos de pos-
sibilidades de dedicação de tempo ao traba-
lho profissional, já que a presença de crian-
ças com menos de 13 anos no agregado é um 
importante preditor do desinvestimento em 
todos os domínios da atividade académica. 
Não por acaso, 25% das pessoas responden-
tes com crianças com menos de 13 anos afir-
maram que o seu desempenho científico na 
pandemia ficou aquém do esperado (face a 
19% das pessoas que não coabitavam com 
crianças pequenas). 

O reforço das assimetrias de género e as-
sociadas à parentalidade nas possibilidades 
de dedicação à vertente de investigação en-
contra, naturalmente, ressonância nas con-
dições de produção de outputs científicos 
no contexto pandémico, nomeadamente os 
mais valorizados na apreciação do mérito e 

Índice Geral
Fatores 

domésticos e 
familiares

Fatores 
académicos

Fatores de 
saúde

Mulher + + + +
+ Jovem + + + +
Em casal + + +
Com crianças < 12 + + +
Prestador/a de cuidados especiais + + + +
Com integração na carreira + +
Tempo inteiro + + + +
> Antiguidade -
Subsistema Universitário -

TABELA 1
Circunstâncias que afetaram negativamente o desempenho académico desde o início 
da crise pandémica: representação gráfica dos resultados das equações de regressão
Legenda: (+) Indica tendência de maior afetação negativa (-) Indica tendência 
de menor afetação negativa.

3
Pereira, Maria do Mar 
(2021). Researching gender 
inequalities in academic 
labor during the COVID-19 
pandemic: Avoiding 
common problems 
and asking different 
questions. Gender, Work 
& Organization, 28(S2), 
498– 509. https://doi.
org/10.1111/gwao.12618. 

https://doi.org/10.1111/gwao.12618
https://doi.org/10.1111/gwao.12618
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excelência académicos. O estudo aponta para 
a maior severidade da pandemia na produti-
vidade científica das mulheres, especialmen-
te com crianças pequenas, expressando as-
sim uma tendência de agudização da pena-
lização da maternidade na academia no con-
texto pandémico.

A MICROPOLÍTICA DE GÉNERO NA 
ACADEMIA SOB A COVID-19

Com o intuito de identificar algumas das ten-
dências gerais que marcaram as relações co-
tidianas sob a COVID-19, foi solicitado a do-
centes e a investigadoras/es que partilhas-
sem as suas perceções quanto às reações rela-
tivamente ao seu trabalho académico duran-
te a crise pandémica. As mulheres reportaram 
com maior frequência reações como o silên-
cio; a exclusão; ser ignorada/ultrapassada; fal-
ta de validação; invisibilidade e menorização.

Alguns dos comentários vertidos a propósito 
desta questão são elucidativos do “mau ambien-
te” (chilly climate) institucional, mesmo sem 
pandemia, que as mulheres enfrentam nas insti-
tuições de ensino superior. Os padrões de trata-
mento desigual presentes no ambiente académi-
co, à medida que se acumulam, minam a confian-
ça, a autoestima e têm impactos negativos em es-
pecial nos desempenhos das mulheres.4

As desigualdades de género são fenóme-
nos multinível – isto é, consistem em hierar-
quias produzidas pela articulação e refor-
ço mútuo de processos que ocorrem a nível 
macroestrutural/institucional, interpessoal e 

individual. Dessa forma, as experiências de 
silenciamento, exclusão, menorização, ser ig-
norada, falta de validação e invisibilização, 
entre outros exemplos, evidenciadas pelos 
nossos resultados, podem ser compreendidas 
como formas de microsexismo que continua-
ram a acompanhar as vivências cotidianas 
de mulheres docentes e investigadoras du-
rante a crise pandémica, coartando as possi-
bilidades de as mesmas desenvolverem senti-
mentos fortes de pertença às instituições e à 
comunidade científica.

O FUTURO DA ACADEMIA 
NO PÓS-COVID-19

Procurando dar respostas aos múltiplos desa-
fios enfrentados pela Academia na sequência 
da crise pandémica e evidenciados pelo nos-
so estudo, elaborámos um conjunto de trin-
ta recomendações, que compilámos no docu-
mento Policy Brief: Propostas para uma Aca-
demia mais Igualitária no Pós-COVID-19. Cen-
tradas em quatro dimensões, as medidas re-
comendadas são norteadas pelo objetivo 
comum de promover um processo amplo de 
reconstrução proativa e cooperativa da ati-
vidade académica no contexto pós-pandémi-
co, afastando-se da tónica individual que tem 
caracterizado as elaborações sobre o tema e 
abraçando uma perspetiva centrada na ar-
ticulação de ações ao nível governamental, 
institucional e comunitário.

No que toca às medidas centradas no 
apoio ao ensino e à investigação, por exem-
plo, uma das recomendações defende a ma-
nutenção da possibilidade de participação 
remota em reuniões de trabalho e em even-
tos científicos após a pandemia. Tal medida 
visa contornar as restrições à mobilidade as-
sociadas a responsabilidades de cuidado e/ou 
a questões de saúde, e beneficiará, em espe-
cial, docentes e investigadoras/es com crian-
ças pequenas ou com outras pessoas depen-
dentes a cargo, ou com limitações deriva-
das de incapacidades ou deficiências ou ain-
da da escassez de recursos financeiros. Suge-
re-se também a aposta continuada na prepa-
ração de docentes e investigadoras/es, não 
apenas ao nível das competências técnicas, 
mas também da literacia digital, para uma 

4
Britton, Dana M. (2017). 
Beyond the Chilly Climate: 
The Salience of Gender in 
Women’s Academic Careers. 
Gender & Society, 31(1), 5-27. 
https://doi.org/ 
10.1177/0891243216681494

25% 
das pessoas respondentes 
com crianças com menos 

de 13 anos afirmaram que 
o seu desempenho científico 
na pandemia ficou aquém 

do esperado

https://doi.org/10.1177/0891243216681494
https://doi.org/10.1177/0891243216681494
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utilização pedagógica de recursos e dispositi-
vos tecnológicos que possam complementar e 
enriquecer as práticas mais convencionais de 
docência no ensino superior. Outra proposta 
envolve a manutenção do esforço já iniciado 
de digitalização dos acervos bibliográficos, 
para que fiquem disponíveis mais facilmen-
te a estudantes e docentes, sem prejuízo da 
valorização dos espólios físicos disponíveis 
em cada instituição. Esta medida contribuirá 
também para uma cada vez maior democra-
tização do acesso à ciência, bem como para a 
promoção da sustentabilidade e da proteção 
dos recursos naturais e do planeta. 

Quanto a iniciativas centradas na avalia-
ção de desempenho e critérios de admissão 
e progressão na carreira, uma das medidas 
recomendadas prevê o reforço do peso da 
componente de docência e serviço académi-
co (nomeadamente face à de investigação) 
na avaliação de desempenho e critérios de 
acesso e progressão na carreira docente. Com 
isso, procura-se reconhecer as mais elevadas 
exigências ao nível do trabalho docente, deri-
vadas da necessidade de adaptação de cursos 
e aulas ao formato digital, e a nível do desem-
penho de tarefas de atendimento e acompa-
nhamento ao corpo discente, intensificadas 

com as alterações às condições de ensino/
aprendizagem e que tenderão a ter repercus-
sões nas dinâmicas de comunicação futuras.

Docentes e investigadoras/es identifica-
ram, por vezes, fragilidades no apoio técni-
co recebido durante o período de teletraba-
lho, especialmente no que respeita à dispo-
nibilização de logística adequada e de equi-
pamentos informáticos. Assim, uma das me-
didas que recomendamos, centrada no apoio 
técnico, sublinha a necessidade de aplicação 
das determinações da nova regulamentação 
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A “reconstrução” que propomos 
é informada pela necessidade de 

edificarmos estruturas protetivas de longo 
prazo, que sejam resilientes a futuras 

disrupções derivadas de circunstâncias 
exógenas às instituições científicas e que 

convoquem todas as pessoas, seja qual for 
o seu papel, a implicar-se e a agir.
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do teletrabalho. De acordo com a nova re-
gulamentação (Lei 83/2021), os equipamen-
tos e sistemas para realizar o trabalho em 
regime remoto são da responsabilidade da 
entidade empregadora, bem assim como as 
despesas adicionais que, comprovadamente, 
sejam suportadas como consequência direta 
da aquisição ou uso dos equipamentos 
e sistemas informáticos ou telemáticos 
necessários à realização do trabalho, por 
parte do pessoal académico.

 Por fim, um fator gerador de especial in-
satisfação de docentes e investigadoras/es é a 
insensibilidade institucional quanto às ques-
tões pessoais e familiares durante o período 
de trabalho remoto. Neste sentido, uma das 
medidas centradas no cuidado individual 
que propomos consiste na disponibilização 
de creches e demais serviços de cuidados a 
crianças, preferencialmente nos campi das 
instituições. Tais serviços deverão ser ofere-
cidos pelas instituições a todas as pessoas da 
Academia que deles necessitem, independen-
temente da posição que ocupam na carreira 
científica ou da natureza dos seus vínculos 
contratuais e incluindo pessoal não docente.

As recomendações que formulamos desa-
fiam as instâncias governamentais, as insti-
tuições de Ensino Superior e de Investigação 
Científica e as organizações representativas 
de quem se dedica à docência e/ou à investi-
gação a aprender com as lições da pandemia. 
Entendemos o processo de reconstrução da 
atividade académica no pós-COVID-19 como 
envolvendo não apenas medidas de cará-
ter imediatista, isto é, que se centram unica-
mente na remediação de dificuldades atual-
mente vivenciadas por docentes e investiga-
doras/es devido à crise pandémica (importa 
sublinhar, ainda não plenamente superada). 
A “reconstrução” que propomos é informa-
da pela necessidade de edificarmos estrutu-
ras protetivas de longo prazo, que sejam resi-
lientes a futuras disrupções derivadas de cir-
cunstâncias exógenas às instituições científi-
cas e que convoquem todas as pessoas, seja 
qual for o seu papel, a implicar-se e a agir. 
Um esforço dessa natureza envolve, necessa-
riamente, a construção de sistemas de ensino 
e investigação mais inclusivos, equitativos e 
cooperativos. 

Os resultados aqui apresentados foram obtidos no 
âmbito do Projeto Pandemia e Academia em casa - que 
efeitos no ensino, investigação e carreira? Estudo sobre as 
mudanças no sistema científico e de ensino superior, que 
teve como objetivo conhecer as estratégias de adaptação 
ao trabalho docente e de investigação sob a COVID-19, 
por instituições e pelos diferentes grupos que compõem 
o pessoal académico. Foi financiado pela Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia – FCT (Projeto 77, da linha de 
financiamento GENDER RESEARCH 4 COVID-19).O Projeto 
decorreu entre agosto de 2020 e setembro de 2021. O 
ebook Pandemia e Academia em Casa - efeitos no ensino, na 
investigação e na cidadania académica sob uma perspetiva 
de género apresenta uma versão alargada dos resultados 
obtidos, bem assim como o enquadramento teórico e 
metodológico. Como forma de dar respostas aos múltiplos 
desafios enfrentados pela Academia na sequência da 
crise pandémica, e evidenciados pelo estudo, foi também 
produzido um Policy Brief: Propostas para uma Academia 
mais igualitária no Pós-COVID-19. Ambas as publicações, 
bem assim como 4 vídeos com as sínteses dos resultados, 
estão disponíveis aqui: https://ces.uc.pt/pt/investigacao/
projetos-de-investigacao/projetos-financiados/pandemia-
e-academia-em-casa-que-efeitos-no-ensino 

A equipa de investigação foi constituída por:
Virgínia Ferreira (Coordenadora) - Investigadora do Centro 
de Estudos Sociais e Professora Associada da Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra; Cristina C. Vieira 
– Investigadora do Centro de Investigação em Educação 
de Adultos e Intervenção Comunitária da Universidade do 
Algarve e Professora Associada da Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra; 
Mónica Lopes – Investigadora do Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra; Caynnã de Camargo Santos – 
Investigador do Centro de Estudos Sociais da Universidade 
de Coimbra.
Colaboraram em diferentes fases: Luísa Winter Pereira 
(Bolseira); Joana Teixeira Ferraz da Silva (Bolseira) e 
Florbela Vitória (Estatista)

https://ces.uc.pt/pt/investigacao/projetos-de-investigacao/projetos-financiados/pandemia-e-academia-em-casa-que-efeitos-no-ensino
https://ces.uc.pt/pt/investigacao/projetos-de-investigacao/projetos-financiados/pandemia-e-academia-em-casa-que-efeitos-no-ensino
https://ces.uc.pt/pt/investigacao/projetos-de-investigacao/projetos-financiados/pandemia-e-academia-em-casa-que-efeitos-no-ensino
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1

PROGRAMA
Os trabalhos decorrerão em Lisboa, no CCB, 
Sala Sophia de Mello Breyner Andresen, das 
9h às 16h do dia 28 de Maio de 2022.

O Fórum Ensino Superior e Ciência tem 
como tema geral “Liberdade e Democracia 
no Ensino Superior e Ciência”. Deste modo, 
pretende-se sublinhar a interligação deste se-
tor com o reforço e consolidação de práticas 
de cidadania democráticas, assim como des-
tacar os respetivos contributos para o desen-
volvimento social e económico do país. As 
sessões organizam-se em torno de três ques-
tões orientadoras:

▪ Quais os principais desafios atuais para 	
assegurar e desenvolver a produção acadé-
mica e científica no Ensino Superior e Ciên-
cia (liberdade e autonomia, precariedade, 
carreiras, concursos, avaliação de desem-
penho, apoios humanos e materiais)?
▪ Quais os principais desafios resultantes 
dos modelos organizacionais das institui-
ções de Ensino Superior e Ciência (locali-
zação, dimensão, tipologia, participação 
nos processos de decisão, práticas de de-
mocracia interna)?
▪ Quais os principais desafios atuais no pla-
no da valorização social e económica do 
Ensino Superior e Ciência, nomeadamente 
no que respeita aos contributos do conhe-
cimento e da formação académica para o 
desenvolvimento do país (ciência no espa-
ço público, formação de profissionais e ci-
dadãos, transferência de conhecimento, 
relação com o tecido social e empresarial)?

Os participantes estão organizados por 
diferentes mesas, de forma a existir intera-
ção entre as diversas partes interessadas. No 
início de cada sessão, é realizada uma cur-
ta apresentação de um tema, com base em 
factos e sendo apresentados documentos de 
apoio e um conjunto de questões a que em 
cada mesa se procurará dar resposta. É pri-
vilegiada a interatividade e o reforço/ cons-
trução de redes entre as diversas partes inte-
ressadas, com o objetivo de identificarem es-
tratégias de ação de forma partilhada. Cada 
mesa apresenta os resultados da sua análise 

MANHÃ

9:00 
Registo dos participantes

9:30 
Abertura

9:45 1ª SESSÃO 
Quais os principais desafios atuais para 
assegurar e desenvolver a produção 
académica e científica no Ensino Superior e 
Ciência (liberdade e autonomia, precariedade, 
carreiras, concursos, avaliação de 
desempenho, apoios humanos e materiais)?

11:15 
Intervalo

11:30 2ª SESSÃO 
Quais os principais desafios resultantes  
dos modelos organizacionais das 
instituições de Ensino Superior e Ciência 
(localização, dimensão, tipologia, 
participação nos processos de decisão, 
práticas de democracia interna)?

13:00 
Intervalo para almoço

TARDE

14:00 3ª SESSÃO 
Quais os principais desafios atuais no 
plano da valorização social e económica do 
Ensino Superior e Ciência, nomeadamente 
no que respeita aos contributos do 
conhecimento e da formação académica 
para o desenvolvimento do país (ciência no 
espaço público, formação de profissionais 
e cidadãos, transferência de conhecimento, 
relação com o tecido social e empresarial)?

15:30 
Síntese global

15:45 
Encerramento

DOI: 10.26329/2022.77.5

sobre a questão a todos os presentes, abrin-
do-se posteriormente um debate em que 
qualquer participante pode intervir. As con-
clusões de cada mesa/grupo de trabalho re-
sultam de um processo deliberativo comum, 
mantendo os diversos pontos de vista sobre 
a questão colocada, e devendo ser reunidas 
num conjunto documental.
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NOTAS INICIAIS

Realizou-se no passado dia 28 de maio, 
no Centro Cultural de Belém em Lisboa, o 
Fórum Ensino Superior e Ciência organiza-
do pelo SNESup.  Nesta segunda edição, o 
tema foi “Liberdade e Democracia” e os tra-
balhos estruturaram-se em torno de três 
interrogações centrais que constituíram o 
mote para cada uma das três sessões do pro-
grama. Quase 50 participantes, incluindo re-
presentantes de entidades públicas, de em-
presas privadas, de associações de bolseiros 
e de estudantes, deputados e eurodeputa-
dos, responsáveis de universidades, politéc-
nicos e centros de investigação, e ainda in-
vestigadores e professores de ensino supe-
rior, dividiram-se por sete mesas nas quais 
foi possível confrontar diferentes pontos de 
vista, registar consensos e dissensos. 

A primeira sessão organizou-se em tor-
no da questão “Quais os principais desafios 
atuais para assegurar e desenvolver a pro-
dução académica e científica no Ensino Su-
perior e Ciência (liberdade e autonomia, 
precariedade, carreiras, concursos, avalia-
ção de desempenho, apoios humanos e ma-
teriais)?” remetendo para o debate de aspe-
tos relativos aos apoios humanos e financei-
ros, condições contratuais e mecanismos de 
acesso e progressão nas carreiras de investi-
gação e docência no ensino superior. Na se-
gunda sessão, focada em modos de funciona-
mento e organização, os participantes foram 
convidados a contribuir com respostas para 
a questão “Quais os principais desafios resul-
tantes dos modelos organizacionais das insti-
tuições de Ensino Superior e Ciência (locali-
zação, dimensão, tipologia, participação nos 
processos de decisão, práticas de democracia 
interna)?”. Finalmente, considerando-se que 
o conhecimento científico e a formação de ci-
dadãos são elementos fulcrais para encarar 
tendências centrais na contemporaneidade, 
como sejam o desenvolvimento tecnológico e 
a inteligência artificial a que se associa a digi-
talização, o enfraquecimento da participação 
cívica e das práticas democráticas e  a crise 

climática e ambiental que ameaçam a susten-
tabilidade do planeta, propôs-se a reflexão 
sobre  “Quais os principais desafios atuais 
no plano da valorização social e económica 
do Ensino Superior e Ciência, nomeadamen-
te no que respeita aos contributos do conhe-
cimento e da formação académica para o de-
senvolvimento do país (ciência no espaço pú-
blico, formação de profissionais e cidadãos, 
transferência de conhecimento, tecido social 
e empresarial)?”.

Dada a natureza do evento, muito cen-
trado no debate e na interação entre os vá-
rios intervenientes com breves resumos das 
principais conclusões de cada mesa, sinteti-
zar os resultados globais é uma tarefa par-
ticularmente ingrata. Regista-se a impossi-
bilidade de dar conta da riqueza da intera-
ção e debate em cada uma das mesas ou das 
reflexões e questionamentos suscitados em 
cada participante através da participação no 
Fórum. As notas que em seguida se apresen-
tam correspondem, por isso, ao ponto de vis-
ta da autora como observadora e não per-
mitem identificar nem as vozes individuais 
nem as conclusões de cada uma das sessões 
ou de cada uma das mesas. 

NOTAS PARA UMA SÍNTESE

Em primeiro lugar, importa destacar que ao 
longo das três sessões esteve presente a crí-
tica à inexistência de uma estratégia de mé-
dio e longo prazo para o ensino superior e 
ciência. Apontou-se a ausência de um rumo 
na conceção e operacionalização de políticas 
para o setor que seja explícito, de conheci-
mento geral e que se mantenha estável du-
rante o mandato de mais do que um gover-
no. Um conjunto de aspetos que foram sen-
do identificados como distintivos do ensi-
no superior e ciência em Portugal é suscetí-
vel de corresponder a pressupostos centrais 
para a definição de uma linha estratégica de 
desenvolvimento do setor.

Desde logo, sublinhou-se que o conheci-

Fórum Ensino Superior e Ciência 2022:  
contributos para uma estratégia de futuro

MARIANA GAIO 
ALVES
SOCIÓLOGA. 
INSTITUTO DE 
EDUCAÇÃO, 
UNIVERSIDADE 
DE LISBOA, UIDEF 
(UNIDADE DE 
INVESTIGAÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO 
EM EDUCAÇÃO 
E FORMAÇÃO.

PRESIDENTE DA 
DIRECÇÃO DO 
SINDICATO NACIONAL 
DO ENSINO SUPERIOR

DOI: 10.26329/2022.77.6
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mento científico e académico não se limi-
ta, apenas, a alavancar a economia e a for-
mar profissionais. Foi bastante consensual 
a ideia de que esse conhecimento tem valor 
económico, mas também social, pois contri-
bui para o desenvolvimento humano nas vá-
rias regiões e para a promoção do bem-estar 
das populações.

De resto, a existência de uma rede de ins-
tituições dispersa no território, que favore-
ce a inter-relação da tecnologia e inovação, 
com o tecido empresarial e as entidades es-
tatais foi muito valorizada. Neste âmbito, 
é importante não circunscrever os resulta-
dos da produção de ciência e da formação 
académica à resolução de problemas atuais 

numa lógica de aplicação imediata, abran-
gendo outros contributos que permitem 
perspetivar e enfrentar desafios emergen-
tes e futuros.

Para cumprir esse desiderato, o próprio 
ensino superior e ciência enfrenta também 
diversos desafios internos. Um deles rela-
ciona-se com a necessidade de aumentar o 
número de estudantes, destacando-se a im-
portância de não esquecer as particularida-
des dos que procuram formação pós-gradua-
da e dos estudantes internacionais. Trata-se 
de sublinhar a relevância das competên-
cias desenvolvidas na formação académi-
ca por todos os grupos de estudantes. Igual-
mente no que se refere a contributos do en-
sino superior e ciência foi mencionado, por 
diversas vezes, o desafio de elevar o grau 
de literacia científica da população, o que é 

indissociável da melhoria dos mecanismos 
de comunicação da ciência.

Para alguns, o fortalecimento da ligação 
com as empresas surge também como um 
desafio, valorizando-se parcerias na defini-
ção de projetos e temas de pesquisa, bem 
como propondo-se a existência de mais es-
tágios para estudantes e a criação de sabáti-
cas em empresas. Sobre os estágios alertou-
-se para a importância crucial de clarificar 
quais as responsabilidades, respetivamente, 
do estagiário e da empresa que o acolhe; su-
blinhando-se o carácter de aprendizagem e 
formação subjacente a este tipo de experiên-
cia de trabalho que não pode ser utilizada 
para colmatar necessidades de recrutamen-

to de profissionais pelas empresas. A lecio-
nação de módulos por profissionais das em-
presas e a valorização dos doutorados nas 
organizações empresariais foram também 
aspetos destacados e a considerar.

A identificação de desafios nas instituições 
de ensino superior e ciência abrange ainda a 
necessidade de democratizar modos de fun-
cionamento interno nessas instituições e de 
encontrar formas de os seus profissionais 
melhor equilibrarem as dimensões profissio-
nal e pessoal das suas vidas. Em relação com 
estes aspetos, é de referir a imensa surpresa 
dos representantes de empresas presentes no 
Fórum pelo facto de aos professores e investi-
gadores não serem atribuídos computador e 
telemóvel nem outros equipamentos de tra-
balho pelas universidades, politécnicos e cen-
tros de investigação que os contratam.

“Apontou-se a ausência de um rumo na conceção e 
operacionalização de políticas para o setor que seja 

explícito, de conhecimento geral e que se mantenha estável 
durante o mandato de mais do que um governo.”
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É ainda necessário nomear várias proble-
máticas que foram sendo mencionadas como 
constituindo ameaças, no sentido em que po-
dem impedir ou limitar os contributos do en-
sino superior e ciência para o desenvolvi-
mento económico, social e cultural do país. 
Desde logo, problemáticas relativas às condi-
ções de exercício da profissão, com destaque 
para a preocupação com a elevada precarie-
dade e com ambientes de trabalho que, fre-
quentemente, têm efeitos negativos na saú-
de mental de professores e investigadores. 
Acrescem as referências ao envelhecimen-
to etário dos professores de ensino superior 

como uma tendência muito preocupante. Em 
paralelo, focando a avaliação de desempe-
nho, registou-se consenso na apreciação ne-
gativa da ênfase nas métricas e da inexistên-
cia de uma efetiva avaliação da qualidade do 
trabalho pedagógico dos docentes.

Como pano de fundo, foram recorrentes 
as referências à escassez de financiamento 
para atividades de produção de ciência e de 
formação académica, sublinhando-se que é 
necessário monitorizar atentamente a di-
versidade de fontes de financiamento e sua 
complementaridade, bem como as implica-
ções do subfinanciamento estatal.

“(...) é de referir a imensa surpresa dos representantes de 
empresas presentes no Fórum pelo facto de aos professores 

e investigadores não serem atribuídos computador e 
telemóvel nem outros equipamentos de trabalho pelas 

universidades, politécnicos e centros 
de investigação que os contratam.”
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NOTAS FINAIS

Tal como sugerido no início deste texto, rea-
lizar a síntese de um evento deste tipo é uma 
tarefa ingrata, dada a impossibilidade de su-
mariar resultados dos debates que tiveram 
lugar em cada uma das mesas e no conjunto 
destas, na sua globalidade. Do ponto de vis-
ta da observadora que assina este texto, evi-
denciou-se a extrema relevância de definir 
um rumo estratégico, estável e de longo pra-
zo para as politicas de ensino superior e ciên-
cia. Essa definição tem de assentar no reco-
nhecimento dos contributos do setor em múl-
tiplas vertentes do desenvolvimento do país 
(nos planos económico, social, cultural, hu-
mano) e desenhar soluções para problemas 
prementes, como são os que remetem para 
as condições contratuais e de progressão nas 
carreiras, o envelhecimento etário dos profis-
sionais, o subfinanciamento e a deterioração 
de práticas de democracia interna nas insti-
tuições de ensino superior e ciência.

Para além disso, da participação no 
fórum resulta uma intensa partilha de co-
nhecimento entre os intervenientes sobre as 

realidades do ensino superior e ciência, os 
problemas existentes e as soluções para os 
ultrapassar. Os participantes assinalam mu-
danças e/ou reforço de perspetivas e pon-
tos de vista na sequência de controvérsias, 
consensos e dissensos que decorrem do con-
fronto de pontos de vista de atores com di-
ferentes envolvimentos e interações com as 
instituições em que se produz ciência e se 
promove a formação académica dos futu-
ros diplomados. Na perspetiva da direção 
do SNESup, estas oportunidades de diálogo, 
debate e desenho de possíveis intervenções 
com a participação e envolvimento de pro-
fissionais e cidadãos são exercícios de liber-
dade através dos quais os sindicatos fortale-
cem a democracia. 
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Testemunhos 
Fórum Ensino 
Superior e Ciência
Sem prejuízo da divulgação das 
conclusões do Fórum a fazer 
oportunamente, deixamos aqui 
alguns testemunhos que os 
participantes nos fizeram chegar.

O Fórum Ciência e Investigação, dinamizado 
pela Direção do SNESup, contou com a 
presença de Professores/Investigadores 
de Instituições do Ensino Superior, com 
Investigadores de Empresas e ainda com 
alguns Políticos de renome. O seu sucesso 
foi reconhecido por todos os presentes, 
começando pela forma de organização 
que fomentou a partilha de diferentes 
experiências, desconhecidas até ao 
momento. Esta forma de trabalho potenciou 
a partilha de experiências e de possíveis 
soluções face aos problemas. Não poderia 
deixar de partilhar a admiração de um 
colega Investigador/Gestor da EDP, ao saber 
que nas instituições de Ensino Superior os 
Professores/investigadores têm de adquirir 
os seus próprios computadores para 
poderem trabalhar.”

 Ágata Aranha  
 Presidente do Conselho Nacional,  
 no mandato de 2020-2022

No passado dia 28 de maio, a AMONET foi 
convidada pelo SNESup para participar no
Fórum Ensino Superior e Ciência 2022.
Como Presidente da AMONET fui “escolhida” 
para estar presente.
O encontro decorre num ambiente muito 
informal em que os vários intervenientes são
agrupados por distintas mesas para 
debaterem temas diversos e que visa
principalmente contribuir para “conhecer” os 
principais desafios que se colocam ao
Ensino Superior e à Ciência e tentar definir/
propor uma estratégia.
O leque de convidados é muito díspar desde 
políticos a docentes, investigadores,
responsáveis institucionais, antigos alunos, 
associações académicas ou outros com 
interesse nas áreas do Ensino Superior e  
da Ciência.
O tema deste ano era abrangente, Liberdade 
e Democracia no Ensino Superior e Ciência.
O modelo era de alguma forma sui generis: 
tínhamos que nos debruçar sobre um tema 
que nos era apresentado, em resumo, no 
momento.
Para meu espanto, porque este modelo me 
era estranho, resulta muito bem. Houve 
discussões abertas sobre cada tema, no final, 
cada mesa fez um resumo.
Penso que ficaram patentes alguns 
consensos.
Há uma clara falta de estratégia a longo 
prazo.
Seria fundamental que houvesse um pacto 
para o Ensino Superior e a Ciência para dar 
estabilidade ao sistema
É óbvio que o sistema está subfinanciado 
(daí decorrem muitas das dificuldades e 
problemas de carreiras, precariedades etc...)
Sem ciência nunca haverá um 
desenvolvimento sustentável, é necessário 
valorizar as carreiras dentro e fora do 
sistema.”

Ana Costa Freitas  
Presidente da AMONET (Associação 
Portuguesa de Mulheres Cientistas)

DOI: 10.26329/2022.77.7
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O Fórum de Ensino Superior e Ciência 
organizado pelo SNESup teve como mérito 
maior promover a participação de diversas 
personalidades dos meios académico, 
político, social, empresarial e institucional, 
num verdadeiro exercício de liberdade e 
democracia.  
A riqueza da partilha e debate 
proporcionados pela diversidade de 
participantes parece-nos essencial para que 
a Academia se abra à sociedade e construa 
respostas que frequentemente escasseiam 
quando se vive fechado sobre si. 
Este foi um momento muito interessante de 
debate deliberativo, aberto e participativo, 
visando a identificação de estratégias de 
intervenção face aos desafios vividos no 
Ensino Superior e Ciência.  
Está o SNESup de parabéns, e muito em 
particular a sua Direção que concretizou 
esta iniciativa! E o nosso agradecimento pela 
oportunidade em participar. “

António Vicente  
Presidente da Direção do SNESup, 
de 2010 a 2016

Foi para mim um prazer participar no Fórum 
Ensino Superior e Ciência 2022. São de saudar 
iniciativas como este Fórum, onde as diversas 
partes relevantes para se pensar a ciência 
e o ensino superior têm oportunidade de 
dialogar para fazer o diagnóstico do setor e 
propor soluções e iniciativas de futuro. Tendo 
em conta os desafios a nível de emprego 
científico, investimento na ciência e no 
ensino superior, e a necessidade de dotar o 
sistema de sustentabilidade e dele fazer uma 
prioridade e um desígnio de futuro, este tipo 
de fórum pode ser um modelo de debates 
mais alargados que Portugal precisa de 
promover.“

Gonçalo Marcelo 
Investigador no CECH da Universidade 
de Coimbra e Docente Convidado na 
Universidade Católica do Porto

A OutSystems nasceu nos laboratórios de 
uma universidade e hoje procura continuar 
a relação simbiótica que sempre teve com as 
instituições de ensino superior. Assim, e sem 
grandes pré-concepções, tínhamos o desejo 
de poder contribuir com alguma da nossa 
experiência para este fórum. E de facto houve 
imensa abertura para ouvir as empresas, 
o que certamente enriqueceu a discussão. 
No entanto, devo admitir que o que guardo 
deste dia são sobretudo as aprendizagens. 
Aprendemos que os desafios atuais são 
diferentes dos de que existiam há 10 ou até 5 
anos, que os Politécnicos e as Universidades 
têm as suas particularidades e desafios 
próprios, e que o professor(a) universitário 
é a pedra basilar de uma estrutura cada vez 
mais sobrecarregada. Parabéns pela iniciativa 
e esperamos poder manter viva esta conversa 
numa próxima edição.”

Carlos Silva  
Product Designer na OutSystems
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No passado dia 28 de maio, tive a 
oportunidade de participar no Fórum 
organizado pelo SNESup.
Composto por três grandes momentos de 
debate sobre o futuro do setor, o evento 
juntou sindicalistas, precários, docentes e 
investigadores, massa crítica de dentro e de 
fora da Academia. Um importante momento 
de reflexão que já é um património deste 
sindicato e de todos e todas que acreditam 
numa Universidade diferente.
Após o final de um período político vivido 
entre 2015 e 2021, é tempo de responder 
criticamente a estes novos tempos que a 
pandemia, a guerra e a inflação impõem. 
Uma política pública para o Conhecimento 
precisa-se, para lá da espuma dos dias. 
Afinal, para que serve a Academia que não 
para saber reinventar a forma como vivemos 
em comunidade? Para deslindar esses novos 
tempos, necessita de ser ela própria
uma comunidade de iguais.”

Luís Monteiro  
Investigador no CITCEM - Centro  
de Investigação Transdisciplinar  
“Cultura, Espaço e Memória”,
Universidade do Porto

O leque alargado de intervenientes, 
representado o mundo académico, industrial 
e político, permitiu uma troca de impressões, 
experiências e ideias que não surge nos 
contextos usuais de encontros/reuniões 
mais focadas. As três grandes questões 
abordadas no Fórum são de facto cruciais 
e estruturantes para o SCTN. A discussão 
foi saudável e frutuosa, onde foi clara a 
existência de diferentes visões sobre o papel 
das instituições de Ensino Superior e de 
Investigação em Portugal. Iniciativas como 
a do Fórum de Ensino Superior e Ciência 
são pertinentes para melhor podermos 
enquadrar e dialogar sob diferentes pontos 
de vista, com o objetivo de melhorar as 
condições do SCTN.“

João Amaral  
Presidente da ANICT
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Participei em dois Fóruns do Ensino Superior 
e Ciência e tive uma experiência muito 
positiva em ambos. Houve a preocupação 
de representatividade alargada procurando 
trazer para a discussão representantes de 
todas as partes interessadas na ciência e 
tecnologia, de norte a sul do país. O modelo 
de discussão, muito participativo e dinâmico, 
mas focado em torno de questões chave, é 
um ótima ferramenta de apoio à tomada de 
decisões do foro público e bem que podia 
ser mais usado para auxiliar a tomada das 
grandes decisões em política de ciência. Foi 
ainda uma ótima oportunidade para se tomar 
consciência de quão diverso é o ecossistema 
de ciência e tecnologia, mas que ainda assim 
é possível delinear caminhos comuns.”

Margarida Trindade  
Gestora de Ciência
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Um dos mais graves problemas que os 
docentes do ensino superior enfren-
tam diariamente é o assédio moral. 

Constantemente nos chegam relatos de do-
centes que, no seu ambiente de trabalho, são 
alvo, por parte das suas hierarquias, de con-
dutas abusivas, intencionais e regulares, des-
tinadas a diminuir, desqualificar, humilhar 
e constranger, pondo em causa a dignidade, 
integridade física e psíquica dos professores 
e até a manutenção do seu vínculo laboral. 

Estes actos de assédio surgem das mais 
diversas formas: comentários, rumores, 
atribuição de funções excessivas, não atri-
buição de cargos e responsabilidades, pro-
cessos disciplinares injustificados ou sem as 
devidas garantias, etc..

Frequentemente, pelo isolamento ou pela 
posição subalterna em que se encontram, as 
vítimas não conseguem reagir a estes abu-
sos. Esta dificuldade de reacção é agrava-
da nos casos de vínculos precários em que 
os docentes sabem que a resposta ao abuso 
lhes pode custar o emprego. Isto é eviden-
te no ensino superior público no caso dos 
docentes convidados, mas também no ensi-
no superior privado, pelo facto de diversas 
instituições criarem situações de incerteza 
quanto ao vínculo profissional dos docentes.

Face à multiplicidade de configurações 

que o assédio moral assume, as formas de o 
combater são elas próprias múltiplas. Em al-
gumas situações o problema é resolvido com 
uma simples queixa perante as hierarquias, 
todavia, em situações mais graves, torna-se 
necessário recorrer aos Tribunais.

Contudo, a prossecução judicial das si-
tuações de assédio moral não é fácil. Esta di-
ficuldade resulta de um conjunto de diver-
sos factores, como sejam o facto de o assé-
dio normalmente ser praticado por múlti-
plos agentes; de amiúde se traduzir em pe-
quenos actos do quotidiano que isoladamen-
te não apresentam grande gravidade e, iso-
ladamente, esses mesmos factos que consti-
tuem o assédio não serem ilegais, e ainda a 
dificuldade de, em juízo, demonstrar toda a 
envolvência que caracteriza o assédio.

A isto soma-se o facto de com frequência 
não ser fácil para os Tribunais perceberem 
o contexto da situação e o motivo por que 
determinado comportamento é usado como 
forma de constranger um docente.

Esta situação torna-se mais grave no caso 
das instituições do ensino superior público, 
pelo facto de as acções que envolvem estas 
instituições correrem nos Tribunais Adminis-
trativos, onde os processos são, com frequên-
cia, muito mais morosos do que nos Tribu-
nais Judiciais.

GUILHERME RIBEIRO 
DE ALMEIDA*
ADVOGADO

TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO 
E FISCAL DO 
PORTO CONDENA 
UNIVERSIDADE DO 
PORTO POR ASSÉDIO 
MORAL A DOCENTE

* Não escreve segundo o 
novo acordo ortográfico.
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Recentemente o Tribunal Administrativo 
e Fiscal do Porto condenou a Universidade 
do Porto a indemnizar uma docente que foi 
vítima de assédio moral por parte das hie-
rarquias da Faculdade onde leccionava e das 
hierarquias da própria Universidade.

O Tribunal deu como provado que a do-
cente teve uma divergência com a líder do 
grupo de investigação no qual estava inte-
grada e que, a partir desse momento, foi pra-
ticada uma série de actos que se destinaram 
a exercer pressão moral sobre a docente no 
sentido de a levar a cessar o vínculo contra-
tual. Nomeadamente, foi julgado como pro-
vado que estes actos passaram por compro-
meter a boa reputação profissional da do-
cente através da imputação de fraude cien-
tífica e da divulgação de tal facto entre a co-
munidade académica, pelo esvaziamento 
de funções, pelo desrespeito pelo estado de 
doença, através de insistentes comunicações 
durante um período de baixa médica e pelo 
facto de a Universidade do Porto não ter 
exercido a necessária acção disciplinar so-
bre os perpetradores de tais actuações.

Entendeu o Tribunal que “houve uma se-
quência de comportamentos encadeados por 
parte da [Universidade do Porto], por via dos 
superiores hierárquicos da autora – com des-
taque para o Director [do departamento onde 
a autora estava integrada], para a [líder da 
equipa de investigação], para a Directora da 
[Faculdade] e para o Reitor da Universidade 
do Porto –, relativamente à mesma, no âm-
bito do trabalho desenvolvido no [departa-
mento e na Faculdade] e por causa da relação 
de trabalho, que, para além de atentatórios 

da dignidade pessoal e profissio-
nal da autora, se traduziram 
na criação para esta de 
um ambiente labo-
ral hostil, inti-
midativo, 
constran-
gedor e de-
sestabiliza-
dor, uma vez 
que se assiste a 
uma perseguição 
quase insana da au-
tora, metodicamente 
organizada, temporal-
mente prolongada (du-
rante cerca de 1 ano) e di-
rigida unicamente contra a 
mesma, tendo sido remetida a uma situação 
de indefesa e desespero, o que a levou a de-
nunciar o contrato e a mudar de área por não 
ter conseguido resistir à pressão.

Se é certo que nem todos os conflitos no 
local de trabalho constituem assédio mo-
ral, não é menos certo que situações de gra-
ve e sistemática conflitualidade configuram, 
não raro, situações desse tipo, em especial 
quando têm lugar num quadro de exercício 
arbitrário e excessivo do poder de direcção, 
como, de resto, sucedeu in casu. 

Retornando aos autos, tendo ficado de-
monstrado que houve comportamentos in-
desejados da [Universidade do Porto] e dos 
seus trabalhadores, por representarem incó-
modo injusto e prejuízo para a autora, com 
intenção imediata de, com isso, exercer pres-
são moral sobre a mesma a fim de a levar a 

“Esta situação torna-se mais grave no caso das 
instituições do ensino superior público, pelo facto 

de as acções que envolvem estas instituições 
correrem nos Tribunais Administrativos, onde 
os processos são, com frequência, muito mais 

morosos do que nos Tribunais Judiciais.”
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cessar o vínculo contratual e com um objecti-
vo final ilícito, ou, no mínimo, eticamente re-
provável, consistente no afastamento da au-
tora do meio académico em que se encontra-
va inserida, conclui-se pela prática de assédio 
moral por parte da ré quanto à autora.”

Com base neste entendimento, o Tribunal 
condenou a Universidade do Porto a indem-
nizar a docente pelos danos patrimoniais e 
não patrimoniais sofridos.

Esta decisão ainda é passível de recurso 
por parte da Universidade do Porto. No en-
tanto, não podemos deixar de reconhecer 
a importância da mesma para a salvaguar-
da dos direitos dos docentes e, muito em es-
pecial, pelo facto de ter considerado que o 
Reitor da Universidade do Porto, ao não ter 
tomado as necessárias acções disciplinares 
para pôr termo à situação de assédio que a 
docente vinha enfrentando, contribuiu tam-
bém para a violação dos direitos laborais.

Não poderia concluir o presente artigo 
sem deixar duas recomendações aos docen-
tes que estejam a ser alvo de situações de 
assédio moral: a primeira, incontornável, é 
consultarem um advogado com a maior bre-
vidade possível. O acompanhamento da si-
tuação por parte de um advogado não só de-
monstra a intenção firme de não permitir 
a continuação do assédio, podendo levar a 
que os comportamentos indesejados sejam 
interrompidos, como permite criar uma es-
tratégia de longo prazo para que, tendo que 
recorrer às vias judiciais, tenham previa-
mente sido tomadas medidas que maximi-
zem a possibilidade de sucesso na acção.

A segunda: conservarem toda a infor-
mação possível (e-mails, mensagens, actas, 
etc.). Isto porque é muito frequente os do-
centes procurarem apoio legal, terem toda a 
razão nas queixas que apresentam, mas não 
terem prova dos factos que alegam, o que 
em muito dificulta ou impossibilita o suces-
so da acção.

Apesar das referidas dificuldades, sou da 
opinião que a diminuição das situações de 
assédio depende da constante denúncia e 
reacção dos docentes. Só continuando a dar 
a conhecer esta realidade podemos incitar a 
mudança e proteger os demais da repetição 
destes abusos.

Com sentido de missão e união, recuperámos - após 
dois anos de ausência devido à crise pandémica 
- um dos mais representativos eventos da vida 

sindical do SNESup: o Fórum Ensino Superior e Ciência, 
que teve lugar no Centro Cultural de Belém.

Promovemos o diálogo entre docentes, investigadores, 
associações de bolseiros e de estudantes, deputados e 
eurodeputados, representantes de entidades públicas 
e empresariais e responsáveis das universidades e 
politécnicos.

Sob o mote “Liberdade e Democracia” sentámos à 
mesa aproximadamente 50 convidados que debateram 
e identificaram prioridades para o ensino superior e 
ciência, através de vários pontos de vista.

A propósito da iniciativa, alertámos para questões 
prementes, em discussão no Fórum, como o 
preocupante envelhecimento da classe docente e a 
precariedade que subsiste nas carreiras dos professores 
e investigadores. Temas amplamente divulgados nos 
meios de comunicação social. 

O financiamento da ciência em Portugal esteve em 
discussão na Assembleia da República, a propósito 
de uma iniciativa de cidadãos. Em dia de debate, a 
direção do SNESup marcou presença no Fórum TSF – 
dedicado ao tema – abordou a urgência no aumento de 
investimento na ciência, a importância de estabilizar as 
equipas de investigadores e os seus vínculos contratuais, 
acabando com a precariedade do setor. 

Em muitas das nossas comunicações, em redes sociais, 
utilizamos a menção #juntossomosmaisfortes, essa 
é, sem dúvida, a força que nos motiva a dar voz aos 
docentes e investigadores e a alertar para as dificuldades 
que enfrentam ao longo das suas carreiras.

Contem connosco! 

Estas e outras notícias que marcam a atualidade 
do Ensino Superior e Ciência com a posição 

do SNESup estão disponíveis em

www.snesup.pt/noticias/recortes-de-imprensa/
Visite-nos!

SNESup nos meios 
de comunicação social 
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